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Commit Gás S.A. CNPJ 42.520.171/0001-91

Balanços patrimoniais (Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativos
	 Caixa e equivalentes de caixa 7 45.199 52.451
	 Recebíveis de partes relacionadas 8 9.237 4.683
	 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 8.098 3.942
	 Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 9 63.276 39.200
	 Outros ativos 331 184
Ativo circulante 126.141 100.460

	 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 26.844 23.557
	 Depósitos judiciais 11 – 1.006
	 Outros ativos 4.742 4.232
	 Investimentos 9 1.634.771 1.499.539
	 Imobilizado 671 2.310
	 Intangível 1.148 1.405
	 Direito de uso 2.083 2.516
Ativo não circulante 1.670.259 1.534.565
Total do ativo 1.796.400 1.635.025

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivos
	 Passivos de arrendamento 748 467
	 Fornecedores 609 1.510
	 Ordenados e salários a pagar 7.916 4.829
	 Imposto de renda e contribuição social 10 3.796 618
	 Outros tributos a pagar 2.861 1.907
	 Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 12 12.616 –
	 Pagáveis a partes relacionadas 8 5.827 3.828
	 Outras contas a pagar 2.270 654
Passivo circulante 36.643 13.813
	 Passivos de arrendamento 1.646 2.268
	 Provisão para demandas judiciais 11 4.742 4.232
Passivo não circulante 6.388 6.500
Total do passivo 43.031 20.313
	 Patrimônio líquido 12
	 Capital social 1.326.659 1.326.099
	 Reserva de capital – 560
	 Outros componentes do patrimônio líquido 864 492
	 Reservas de lucros 425.846 287.561
Total do patrimônio líquido 1.753.369 1.614.712
Total do passivo e patrimônio líquido 1.796.400 1.635.025

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados (Em milhares de Reais)
Nota 31/12/2025 31/12/2024

	 Despesas gerais e administrativas 13 (39.513) (29.402)
	 Outras despesas operacionais, líquidas (1.262) –

(40.775) (29.402)
Resultado antes do resultado da equivalência 
	 patrimonial e do resultado financeiro líquido (40.775) (29.402)
	 Equivalência patrimonial em subsidiárias e coligadas 9 425.916 315.061
Resultado de equivalência patrimonial 425.916 315.061
	 Despesas financeiras (16.797) (197)
	 Receitas financeiras 8.985 51.382
	 Variação cambial, líquida (52) (1.201)
Resultado financeiro líquido 14 (7.864) 49.984
Resultado antes do imposto de renda 
	 e contribuição social 377.277 335.643
Imposto de renda e contribuição social 10
	 Corrente (74) (19.187)

(74) (19.187)
Resultado líquido do exercício 377.203 316.456

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes (Em milhares de Reais)
Nota 31/12/2025 31/12/2024

Resultado líquido do exercício 377.203 316.456
Outros resultados abrangentes:
Itens que não podem ser subsequentemente 
	 reclassificados para o resultado:
	 Equivalência patrimonial de ganhos atuariais com 
		  plano de benefício definido, líquido de imposto 12 372 481
Total 372 481
Resultado abrangente do exercício 377.575 316.937

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)

Nota
Capital  
social

Incentivos  
fiscais

Outros  
componentes do  

patrimônio líquido
Reserva  

legal
Reserva  
especial

Lucros  
acumulados

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.326.099 560 492 146.928 140.633 – 1.614.712
	 Resultado líquido do exercício – – – – – 377.203 377.203
Outros resultados abrangentes:
	 Equivalência patrimonial de ganhos atuariais com 
		  plano de benefício definido, líquido de imposto 12 – – 372 – – – 372
Total de outros resultados abrangentes – – 372 – – 377.203 377.575
Contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas:
	 Aumento de capital 12 560 (560) – – – – –
	 Constituição de reserva especial 12 – – – – 260.058 (260.058) –
	 Constituição de reserva legal 12 – – – 18.860 – (18.860) –
	 Dividendos e juros sobre capital próprio 12 – – – – (140.633) (98.285) (238.918)
Total de contribuições e distribuições 560 (560) – 18.860 119.425 (377.203) (238.918)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.326.659 – 864 165.788 260.058 – 1.753.369

Capital  
social

Reserva  
de capital

Incentivos  
fiscais

Outros  
componentes do  

patrimônio líquido
Reserva  

legal
Reserva  
especial

Lucros  
acumulados

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 415.363 910.736 560 11 131.105 770.715 – 2.228.490
	 Resultado líquido do exercício – – – – – – 316.456 316.456
Resultados abrangentes:
	 Equivalência patrimonial de ganhos atuariais com 
		  plano de benefício definido, líquido de imposto – – – 481 – – – 481
	 Variação do valor justo de ativo financeiro – – – – – – – –
Total de outros resultados abrangentes – – – 481 – – 316.456 316.937
Contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas:
	 Aumento de capital 910.736 (910.736) – – – – – –
	 Dividendos e juros sobre capital próprio – – – – – (770.715) (160.000) (930.715)
	 Constituição de reserva legal – – – – 15.823 – (15.823) –
	 Constituição de reserva especial – – – – – 140.633 (140.633) –
Total de contribuições e distribuições 910.736 (910.736) – – 15.823 (630.082) (316.456) (930.715)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.326.099 – 560 492 146.928 140.633 – 1.614.712

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa (Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
	 Resultado antes do imposto de renda 
		  e contribuição social 377.277 335.643
Ajustes por:
	 Depreciação e amortização 13 985 2.095
	 Equivalência patrimonial em subsidiárias e coligadas 9 (425.916) (315.061)
	 Resultado nas alienações e baixas de ativo 
		  imobilizado e intangível 1.485 –
	 Efeito líquido das demandas judiciais, recobráveis 
		  e parcelamentos tributários – 214
	 Juros, variações monetárias e cambiais, líquidos 8.946 1.201
	 Provisão de bônus e participação no resultado 6.175 2.401

(31.048) 26.493
Variação em:
	 Imposto de renda e contribuição social pagos (20) (7.106)
	 Outros tributos, líquidos 5.189 (12.056)
	 Partes relacionadas, líquidas 2.814 2.755
	 Fornecedores (1.039) (4.672)
	 Ordenados e salários a pagar (3.747) (4.540)
	 Outros ativos e passivos, líquidos (2.280) (1.180)

917 (26.799)
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (30.131) (306)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
	 Dividendos recebidos de subsidiárias e coligadas 9 253.652 358.721
	 Adições ao imobilizado e intangível – (3.846)
Caixa líquido gerado nas atividades de investimento 253.652 354.875
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
	 Amortização de principal sobre arrendamentos (507) (280)
	 Pagamento de juros sobre arrendamentos (266) 377
	 Dividendos pagos 12 (230.000) (1.011.089)
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (230.773) (1.010.992)
Decréscimo em caixa e equivalentes de caixa (7.252) (656.423)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 52.451 708.874
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 45.199 52.451

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras
Transações que não envolveram caixa: A Companhia apresenta suas demonstrações 
dos fluxos de caixa pelo método indireto. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 e 2024, a Companhia realizou as seguintes transações que não envolveram caixa e, 
portanto, não estão refletidas nas demonstrações dos fluxos de caixa da Controladora: 
(i) Deliberação de dividendos com saldo remanescente a pagar no montante de R$ 12.616 
vide nota 12. (ii) Movimentação de dividendos e juros sobre capital próprio com saldo re-
manescente a receber no montante de R$ 63.276 (R$ 39.200 em 31 de dezembro de 
2024) vide nota 9. Apresentação de juros e dividendos: Os juros, dividendos e juros 
sobre capital próprio pagos são classificados como fluxo de caixa de atividades de finan-
ciamento, pois considera-se que são referentes aos custos de obtenção de recursos finan-
ceiros. Os juros recebidos sobre dividendos e juros sobre capital próprio recebidos são 
classificados como fluxo de caixa de atividades de investimentos.

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto se de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: A Commit Gás S.A. (denominada “Commit” ou “Companhia”), 
tem por objeto a participação em sociedades distribuidoras de gás natural canalizado, as 
quais desempenham as atividades de distribuição, importação, exportação, armazena-
mento e comercialização de gás natural. A sede social da Companhia está localizada em 
São Paulo - SP. A Companhia é uma empresa de participações e, portanto, não tem atua-
ção direta no mercado. Desta forma, o cumprimento da sua função social se dá através das 
suas investidas, no limite da sua participação. Para cumprir sua missão, a Companhia vem 
desenvolvendo projetos por meio da participação no capital de empresas. Dentre os proje-
tos que têm participação da Commit, destaca-se a controlada Necta Gás Natural S.A., além 
de participações societárias (empreendimentos controlados em conjunto e coligadas) em 
companhias estaduais distribuidoras de gás natural canalizado. Impactos da Reforma 
Tributária: Em 16 de janeiro de 2025 foi sancionada a Lei Complementar 214/2025 que 
institui o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a Contribuição Social sobre Bens e Servi-
ços (CBS) e determina que, a partir de 01 de janeiro de 2026, se inicia o período teste com 
a obrigatoriedade de destaque desses tributos em documento fiscal de forma informativa. 
Em 22 de dezembro de 2025, foi publicado o Ato Conjunto RFB/CGIBS nº 1 que trouxe a 
prorrogação do destaque do IBS e CBS até o primeiro dia do quarto mês subsequente ao 
da publicação da parte comum dos regulamentos do IBS e da CBS. Até a presente data tal 
regulamento não foi publicado. Em conclusão ao descrito acima não haverá impactos nas 
peças contábeis e recolhimento dos tributos para o exercício de 2026. A Companhia e 
subsidiárias estão adaptando-se em preparação para o cumprimento das regulamenta-
ções aplicáveis. 2. Declaração de conformidade: Estas demonstrações financeiras são 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incorporam 
integralmente os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), as normas internacionais de relatório financeiro 
(International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB)) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas 
contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards), incluindo as interpretações emitidas pelo 
IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations). A apresentação das demonstra-
ções consolidadas é facultativa, pois a Companhia está em conformidade com CPC 36 - 
Demonstrações Consolidadas, assim como, IFRS 10 - Consolidated Financial Statements, 
parágrafo 4(A) e seus desdobramentos. Dessa forma, a Companhia apresentou somente 
as demonstrações financeiras individuais. As informações materiais próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utiliza-
das pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico. A Administração da Companhia concluiu que não há incerte-
zas materiais que possam gerar dúvidas significativas sobre sua capacidade de continuar 
operando por período indeterminado e permanece segura em relação à continuidade das 
operações e utilizou referida premissa como base para preparação dessas demonstrações 
financeiras. Estas demonstrações financeiras foram autorizadas para emissão pela Admi-
nistração em 13 de março de 2026. 3. Políticas contábeis, premissas e estimativas 
materiais: As políticas contábeis, premissas e estimativas materiais, assim como as áreas 
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade aplicadas a pre-
paração destas demonstrações financeiras são incluídas nas notas explicativas, exceto 
aquelas descritas abaixo: 3.1. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações 
financeiras são apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da Compa-
nhia, uma vez que é a moeda do ambiente econômico primário no qual elas operam, geram 
e consomem dinheiro. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 3.2. Estimativas e julgamentos relevantes: A 
preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Essas estimativas e premissas são avaliadas continuamente e são baseadas 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros que 
se acredita serem razoáveis e relevantes sob as circunstâncias. Estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas de maneira contínua e reconhecidas de forma prospectiva, 
quando aplicável. As informações sobre julgamentos críticos, premissas e estimativas de 
incertezas na aplicação de políticas contábeis que tenham efeito mais significativo sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota 9 - determinação das premissas para apuração do valor justo de ativos 

e passivos na aquisição de subsidiárias. • Nota 10 - determinação das premissas utilizadas 
nas projeções de resultado utilizadas para avaliação da recuperabilidade do imposto de 
renda e contribuição social diferidos. • Nota 11 - determinação da probabilidade de perda e 
valor das provisões para demandas judiciais. 4. Normas contábeis: 4.1. Normas contá-
beis recentemente adotadas pela Companhia: Alterações ao CPC 18 (R3) - Investi-
mento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado em Conjunto e a 
ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, De-
monstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: A 
atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da 
equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas 
Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais 
que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis separadas. Essa conver-
gência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem 
gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas 
em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. As alterações não ti-
veram impacto material sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 4.2. Novas 
normas e interpretações ainda não efetivas: IFRS 18 - Apresentação e divulgação 
nas demonstrações financeiras: O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação 
dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especifica-
dos. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas 
dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacio-
nal, investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das 
quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de 
desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos 
requisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras. Além disso, foi 
alterado o ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método 
indireto, de “lucro ou prejuízo do exercício” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção 
da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. A Companhia 
está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que as alterações terão nas 
demonstrações financeiras e notas explicativas às demonstrações financeiras. Alterações 
à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos Fi-
nanceiros: As alterações nos pronunciamentos técnicos buscam tornar determinados re-
quisitos da norma mais claros e consistentes considerando os seguintes temas: (i) classifi-
cação dos ativos financeiros com características atreladas a temas Environmental, Social 
and Governance (“ESG”); (ii) Desreconhecimento de passivos liquidados através de siste-
mas de pagamento eletrônico. Em complemento introduzem requisitos de divulgação adi-
cional para empresas com investimento em instrumentos patrimoniais designados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. Não se espera que as alterações tenham 
um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia. 5. Ativos e passivos 
financeiros: Política contábil: A classificação dos ativos e passivos financeiros é baseada 
em dois critérios: • o modelo de negócios da Companhia para gerenciar os ativos; e • se os 
fluxos de caixa contratuais dos instrumentos representam apenas pagamentos de capital e 
juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial, os ativos financeiros e 
passivos financeiros são mensurados ao seu valor justo acrescidos ou deduzidos de even-
tuais custos de transação. A mensuração subsequente será conforme a classificação dada: 
• Custo amortizado - juros e eventuais perdas de crédito esperadas reconhecidos no resul-
tado. • Valor justo pelo resultado (VJR) - valor justo reconhecido no resultado. • Valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - valor justo reconhecido em outros 
resultados abrangentes. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber 
fluxos de caixa destes ativos tenham vencido ou quando a Companhia tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Os ativos financeiros são 
baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa destes ativos tenham vencido ou 
quando a Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da 
propriedade. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando tem suas obriga-
ções contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Quando há modificação do passivo, e 
os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, o passivo ante-
rior será baixado e um novo passivo financeiro com base nos termos modificados é reco-
nhecido pelo valor justo. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reco-
nhecido no resultado.

Os ativos e passivos financeiros são demonstrados conforme classificados abaixo:
Ativos Nota 31/12/2025 31/12/2024
	 Custo amortizado
	 Caixa e equivalentes de caixa 7 45.199 52.451
	 Recebíveis de partes relacionadas 8 9.237 4.683
	 Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 9 63.276 39.200
	 Depósitos judiciais 11 – 1.006
Total 117.712 97.340
Passivos
	 Custo amortizado
		  Passivos de arrendamento (2.394) (2.735)
		  Fornecedores (609) (1.510)
		  Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 9 (12.616) –
		  Pagáveis a partes relacionadas 8 (5.827) (3.828)
Total (21.446) (8.073)
6. Gestão de risco financeiro: O gerenciamento de risco financeiro da Companhia e suas 
subsidiárias considera as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração, as quais 
fornecem princípios escritos para o gerenciamento de risco global e de áreas específicas, 
como risco de taxa de juros, risco de crédito e investimento de excesso de liquidez. Risco 
da taxa de juros: A Companhia possui aplicações financeiras indexadas à variação do 
CDI, expondo este ativo financeiro às flutuações nas taxas de juros conforme demonstrado 
no quadro de sensibilidade a seguir. Uma análise de sensibilidade sobre as taxas de juros 
de 25% e 50% é apresentada abaixo:

Expo- 
sição (i)

Provável Cenários
Exposição taxa de juros Juros Valor 25% 50% (25%) (50%)
Caixa e equivalentes de caixa 45.199 CDI 13,44% 6.075 7.594 9.112 4.556 3.037
Total 45.199 – 6.075 7.594 9.112 4.556 3.037
(i) A exposição corresponde ao saldo em 31 de dezembro de 2025.
Risco de crédito: Os montantes de caixa e equivalentes de caixa, são investidos princi-
palmente em títulos públicos de segurança e outros investimentos em bancos com grau 
mínimo de “A” nacional. O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras 
é gerenciado pelo departamento de tesouraria de acordo com a política da Companhia. 
Os limites são definidos para minimizar a concentração de riscos e, portanto, mitigar a 
perda financeira por meio de falha da contraparte em efetuar pagamentos. O risco de 
crédito de caixa e equivalentes de caixa é determinado por agências de classificação 
amplamente aceitas pelo mercado e estão dispostos da seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
AAA 45.199 52.451
Total 45.199 52.451
Risco de liquidez: A abordagem da Companhia é assegurar liquidez suficiente para cum-
prir seus passivos quando vencerem, em condições normais e de estresse, sem incorrer 

Relatório da Administração
1. Apresentação: Senhores Acionistas: A Administração da Commit Gás S.A. 
(“Companhia” ou “Commit”), em cumprimento às disposições legais e estatutárias, 
submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
acompanhadas das respectivas Notas Explicativas. A Companhia é uma sociedade por 
ações de capital fechado, com atuação preponderante como holding de participações 
societárias no setor de distribuição de gás canalizado. 2.  Objeto Social e Estrutura 
Operacional: A Companhia tem por objeto social a participação em sociedades 
distribuidoras de gás natural canalizado, as quais desempenham as atividades de 
distribuição, importação, exportação, armazenamento e comercialização de gás natural. 
A sede social da Companhia está localizada em São Paulo - SP. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2025, a Commit manteve participação societária em seis distribuidoras 
estaduais de gás canalizado, atuando de forma estratégica no acompanhamento da 
gestão, governança e resultados dessas investidas. Por se tratar de holding pura, a 
Companhia não possui atividades operacionais próprias relevantes, sendo seu resultado 
substancialmente composto pelo reconhecimento da equivalência patrimonial das 
sociedades investidas. 3. Estrutura de Participações: Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia detinha participação nas seguintes distribuidoras de gás:
Participações diretas em subsidiárias 31/12/2025
Empresa subsidiária
	 Necta Gás Natural S.A. 100,00%
Empresas controladas em conjunto
	 MSGás - Companhia de Gás do Estado do Mato Grosso do Sul 49,00%
	 SCGás - Companhia de Gás de Santa Catarina S.A. 41,00%
Empresas coligadas
	 CEG Rio S.A. 37,41%
	 Compagás - Companhia Paranaense de Gás S.A. 24,50%
	 Sulgás - Companhia de Gás do Estado do Rio Grande do Sul S.A. 49,00%
As investidas atuam na distribuição de gás natural canalizado em suas respectivas áreas 
de concessão estadual, sujeitas à regulação da ANP e às agências reguladoras estaduais 
competentes. 4. Ambiente Setorial: O setor de distribuição de gás natural permaneceu, 
ao longo do exercício, inserido em ambiente regulatório estruturado e sujeito a revisões 

tarifárias periódicas. As distribuidoras investidas mantiveram foco na expansão da base de 
clientes, crescimento do mercado industrial e comercial, segurança operacional e 
eficiência na gestão de custos. 5. Desempenho Econômico-Financeiro: No exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, a Companhia registrou:
(R$ Mil) 31/12/2025 31/12/2024
Despesas gerais e administrativas (39.513) (26.346)
Outras receitas e despesas operacionais (1.262) (25)
Resultado antes do resultado da equivalência patrimonial 
	 e do resultado financeiro líquido (40.775) (26.371)
Equivalência patrimonial em subsidiárias e coligadas 425.916 319.006
Resultado antes do resultado financeiro líquido 385.141 292.635
Despesas financeiras (16.797) (12.312)
Receitas financeiras 8.985 55.318
Variação cambial, líquida (52) –
Resultado financeiro líquido (7.864) 43.006
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 377.277 335.641
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (74) (19.187)
Resultado líquido do exercício 377.203 316.456
(R$ Mil) 31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes do resultado financeiro líquido 385.141 292.635
Depreciação & Amortização 985 1.833
EBITDA 386.126 294.468
O resultado da Companhia reflete essencialmente o desempenho econômico-financeiro 
das sociedades investidas, reconhecido pelo método da equivalência patrimonial, 
conforme previsto na legislação societária e nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil. O patrimônio líquido da Companhia totalizou R$ 1.753 milhões. 6. Governança 
Corporativa: A Administração está comprometida com a constante evolução do ambiente 
de Governança. O Conselho de Administração é assistido por Comitês para tratar das 
pautas prioritárias da Companhia. O ambiente de controles internos é monitorado 
centralmente pelo time corporativo, além da manutenção de políticas que direcionam 
a conduta de nossos colaboradores e a manutenção de canais de ética para reporte 

de potenciais violações ao Código de Ética e não conformidades que são reportadas 
ao Conselho de Administração. A Administração monitora indicadores operacionais, 
financeiros e regulatórios das distribuidoras investidas. 7.  Capital Humano: Em linha 
com as recentes alterações na legislação societária, reforçamos nosso compromisso 
com a transparência e equidade de gênero, apresentando informações detalhadas 
sobre a representatividade feminina em nossa estrutura organizacional e a evolução 
dos indicadores de diversidade. Para o exercício de 2025, destacamos os seguintes 
indicadores:
Mulheres empregadas por níveis 
hierárquicos no Brasil

Em 31 de  
dezembro de 2025

Em 31 de  
dezembro de 2024

Total % Total %
	 Conselho de Administração e Diretoria – – – –
	 Gerência 2 0,18 3 0,21
	 Coordenação/Supervisão – – – –
	 Administração 5 0,71 9 0,82
Proporção da remuneração total entre 
gêneros no Brasil por nível hierárquico

Em 31 de  
dezembro de 2025

Em 31 de  
dezembro de 2024

	 Conselho de Administração e Diretoria – –
	 Gerência 0,85 1,07
	 Coordenação/Supervisão – –
	 Administração 1,01 1,00
8. Relacionamento com Auditor Independente: A Commit contratou a 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes para prestação de serviços 
de auditoria externa de suas demonstrações financeiras do exercício de 2025 e os 
trabalhos de auditoria de suas respectivas subsidiárias. 9. Declaração da Diretoria: 
Em observância às disposições constantes da Resolução CVM nº 80, a Diretoria declara 
que discutiu, revisou e concordou com as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025 e com as opiniões expressas no parecer 
dos auditores independentes.

São Paulo, 13 de março de 2026
A Administração
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Notas explicativas às demonstrações financeiras da Commit Gás S.A.
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em perdas inaceitáveis ou em arriscar danos à reputação. 7. Caixa e equivalentes de 
caixa: Política contábil: Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa, 
depósitos à ordem e investimentos de alta liquidez com vencimento de três meses ou 
menos a partir da data de aquisição e que estão sujeitos a um insignificante risco de mu-
dança de valor. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa são compostos da seguinte 
forma:

31/12/2025 31/12/2024
Bancos conta movimento
Bancos conta movimento 4.394 1.985
Aplicações em bancos
Certificado de depósitos bancários - CDB 40.805 50.466
Total 45.199 52.451
As aplicações financeiras são realizadas com banco de primeira linha e foram rentabiliza-
das a taxas em torno de 100% do CDI em 31 de dezembro de 2025 e 2024, com rendi-
mentos e liquidez diários. 8. Partes relacionadas: As operações envolvendo partes rela-
cionadas são realizadas de forma independente por cada entidade através de condições 
contratuais previamente acordadas.
Recebíveis e pagáveis a partes relacionadas:

31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante
	 Compass Gás e Energia S.A. 1.383 –
	 Sulgás - Companhia de Gás do Estado do 
		  Rio Grande do Sul S.A. 1.764 1.177
	 Necta Gás Natural S.A. 1.180 950
	 SCGás - Companhia de Gás de Santa Catarina S.A. 61 111
	 MSGás - Companhia de Gás do Estado de 
		  Mato Grosso do Sul 137 48
	 Rumo Malha Norte S.A. 266 –
	 Compagas - Companhia Paranaense de Gás S.A. 2.231 153
	 Outros 2.215 2.244
Total 9.237 4.683

31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante
	 Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda. 2.954 808
	 Compass Gás e Energia S.A. 2.771 2.909
	 Raízen Energia S.A. 102 –
	 Outros – 111
Total 5.827 3.828
Transações com partes relacionadas:

31/12/2025 31/12/2024
Receitas (despesas) compartilhadas (i)

	 Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda. (1.727) 7.113
	 Compass Gás e Energia S.A. (321) 4.385
	 Sulgás - Companhia de Gás do Estado 
		  do Rio Grande do Sul S.A. 2.074 (2.538)
	 Comgás - Companhia de Gás de São Paulo S.A. 488 (907)
	 Compagas - Companhia Paranaense de Gás S.A. 3.405 (575)
	 Norgás S.A. – 4.404
	 SCGás - Companhia de Gás de Santa Catarina S.A. 695 (786)
	 Raízen S.A. e suas controladas (540) –
	 Rumo S.A. e suas controladas 3.417 –
	 Cosan Lubrificantes e Especialidades S.A. 2.051 (5.107)
	 Necta Gás Natural S.A. 1.885 (1.368)
	 MSGás - Companhia de Gás do Estado 
		  de Mato Grosso do Sul 649 (632)
	 Edge Participações Ltda. e suas controladas – (252)
Total 12.076 3.737
(i) Serviços compartilhados recobrados, relacionados a processos de contabilidade, impos-
tos, serviços jurídicos, processamento de folha de pagamento, etc.

Remuneração dos administradores e diretores: A Companhia possui uma política de 
remuneração aprovada pelo Conselho de Administração. A remuneração do pessoal-chave 
da Administração da Companhia inclui salários, contribuições para um plano de benefício 
definido pós-emprego.

31/12/2025 31/12/2024
Bônus de curto prazo a administradores 6.643 8.050
Benefícios pós-emprego e previdência privada 175 159
Total 6.818 8.209
9. Investimentos: Política contábil: Subsidiárias: Subsidiárias são todas as entidades 
sobre as quais a Companhia tem controle, são consolidadas integralmente a partir da data 
de aquisição do controle e deixam de ser consolidadas quando o controle deixar de existir. 
As demonstrações financeiras das subsidiárias são elaboradas para o mesmo período de 
divulgação que o da Controladora, utilizando políticas contábeis consistentes. As transa-
ções entre partes relacionadas são eliminadas integralmente na consolidação. Ganhos e 
perdas não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalên-
cia patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da 
Companhia na investida. Os outros resultados abrangentes de subsidiárias, coligadas e 
entidades controladas em conjunto são registrados diretamente no patrimônio líquido da 
Companhia, em “Outros componentes do patrimônio líquido”. Coligadas: Coligadas são 
aquelas entidades nas quais a Companhia possui influência significativa, mas não contro-
le ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Quaisquer receitas 
ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na pre-
paração das demonstrações financeiras consolidadas. De acordo com o método de equi-
valência patrimonial, a participação de coligadas atribuível à Companhia no lucro ou pre-
juízo do exercício de tais investimentos é registrada na demonstração do resultado, em 
“Resultado de equivalência patrimonial”. Controladas em conjunto: Negócio em conjun-
to é aquele em que duas ou mais partes têm o controle conjunto estabelecido contratual-
mente, podendo ser uma operação em conjunto ou um empreendimento controlado em 
conjunto, dependendo dos direitos e obrigações das partes. Enquanto em uma operação 
em conjunto, as partes integrantes têm direitos sobre os ativos e obrigações sobre os 
passivos relacionados ao negócio, em um empreendimento controlado em conjunto, as 
partes têm direitos sobre os ativos líquidos do negócio. Nas demonstrações individuais, os 
investimentos em entidades Coligada, Controladas e empreendimentos controlados em 
conjunto são avaliados pelo método da equivalência patrimonial (MEP) a partir da data em 
que elas se tornam sua Coligada, Empreendimento Controlado em Conjunto e Controla-
da. Os dividendos recebidos provenientes desses investimentos societários são registra-
dos como uma redução do valor dos respectivos investimentos. As transações entre par-
tes relacionadas são eliminadas integralmente na consolidação. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são elimi-
nados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. As 
perdas não realizadas são eliminadas da mesma forma, mas apenas na medida em que 
não haja evidência de imparidade.
Investimento em subsidiárias e coligadas: Os investimentos diretos da Companhia 
estão listados abaixo:
Participações diretas em subsidiárias 31/12/2025 31/12/2024
Empresa subsidiária
	 Necta Gás Natural S.A. 100,00% 100,00%
Empresas controladas em conjunto
	 MSGás - Companhia de Gás do Estado 
		  do Mato Grosso do Sul 49,00% 49,00%
	 SCGás - Companhia de Gás de Santa Catarina S.A. (i) 41,00% 41,00%
Empresas coligadas
	 CEG Rio S.A. (i) 37,41% 37,41%
	 Compagás - Companhia Paranaense de Gás S.A. 24,50% 24,50%
	 Sulgás - Companhia de Gás do Estado 
		  do Rio Grande do Sul S.A. 49,00% 49,00%
(i) Para a avaliação dos investimentos pelo método de equivalência, foram utilizadas 
demonstrações contábeis para o período de 12 meses (defasagem de 30 dias). O cálculo 
da equivalência patrimonial observa os procedimentos contábeis da Commit (holding).

Saldo em 31/12/2025

Subsidiária

Percentual  
de partici- 

pação Ativos Passivos

Patri- 
mônio  
líquido

Patrimônio  
líquido  

ajustado a  
valor justo

Resultado  
do exercício

Resultado  
do exercício  

ajustado a  
valor justo

Investi- 
mento

Equiva- 
lência

Valor Contábil e Valor Justo
	 SCGás - Companhia de Gás de Santa Catarina S.A. 41,00% 1.094.185 211.015 883.170 790.129 158.274 154.159 323.953 63.205
	 CEG-Rio S.A. 37,41% 1.412.608 566.497 846.111 909.340 145.032 152.561 340.184 57.073
	 MSGás - Companhia de Gás do Estado do Mato Grosso do Sul 49,00% 341.407 149.979 191.428 180.533 49.532 49.400 88.461 24.206
	 Compagás - Companhia Paranaense de Gás S.A. 24,50% 1.144.547 659.914 484.633 522.065 71.859 84.567 127.906 20.719
	 Sulgás - Companhia de Gás do Estado do Rio Grande do Sul S.A. 49,00% 1.012.263 743.683 268.580 331.522 219.584 219.584 162.446 107.596
	 Necta Gás Natural S.A. 100,00% 843.538 258.164 585.374 591.821 154.763 153.117 591.821 153.117
Total dos investimentos 1.634.771 425.916

Saldo em 31/12/2024

Subsidiária

Percentual  
de partici- 

pação Ativos Passivos

Patri- 
mônio  
líquido

Patrimônio  
líquido  

ajustado a  
valor justo

Resultado  
do exercício

Resultado  
do exercício  

ajustado a  
valor justo

Investi- 
mento

Equiva- 
lência

Valor Contábil e Valor Justo
	 SCGás - Companhia de Gás de Santa Catarina S.A. 41,00% 1.127.032 328.564 798.468 733.332 162.847 160.478 300.666 65.796
	 CEG-Rio S.A. 37,41% 1.695.573 953.322 742.251 800.091 184.905 184.886 299.314 69.166
	 MSGás - Companhia de Gás do Estado do Mato Grosso do Sul 49,00% 378.691 197.859 180.832 177.918 37.640 40.933 87.180 20.057
	 Compagás - Companhia Paranaense de Gás S.A. 24,50% 1.091.017 605.285 485.732 523.159 – 71.494 128.174 17.516
	 Sulgás - Companhia de Gás do Estado do Rio Grande do Sul S.A. 49,00% 774.941 564.699 210.242 273.184 139.730 139.731 133.860 68.468
	 Necta Gás Natural S.A. 100,00% 792.048 249.795 542.253 550.345 78.002 78.002 550.345 78.002
Total dos investimentos 1.499.539 319.005
	 Efeito dos tributos (PIS/COFINS) sobre o JSCP no resultado (3.944)
Equivalência patrimonial (resultado) com reflexo dos tributos sobre JSCP: 315.061
A movimentação dos investimentos está a seguir:

Saldo em  
31/12/2024

Resultado de  
equivalência  

patrimonial

Dividendos e juros  
sobre capital  

próprio declarados

Outros  
resultados  

abrangentes
Saldo em  

31/12/2025
Dividendos  

a receber
	 Necta Gás Natural S.A. 550.345 153.117 (111.641) – 591.821 –
	 SCGás - Companhia de Gás de Santa Catarina S.A. 300.666 63.205 (39.918) – 323.953 5.902
	 Compagás - Companhia Paranaense de Gás S.A. 128.174 20.719 (21.359) 372 127.906 6.721
	 CEG-Rio S.A. 299.314 57.073 (16.203) – 340.184 14.056
	 Sulgás - Companhia de Gás do Estado do Rio Grande do Sul S.A. 133.860 107.596 (79.010) – 162.446 22.590
	 MSGás - Companhia de Gás do Estado do Mato Grosso do Sul 87.180 24.206 (22.925) – 88.461 14.007
Total dos investimentos 1.499.539 425.916 (291.056) 372 1.634.771 63.276

Saldo em  
31/12/2023

Resultado de  
equivalência  

patrimonial

Dividendos e  
juros sobre  

capital próprio  
declarados

Outros  
resultados  

abrangentes Amortização
Saldo em  

31/12/2024
Dividendos  

a receber
	 Necta Gás Natural S.A. 573.366 78.002 (99.377) – (1.646) 550.345 –
	 SCGás - Companhia de Gás de Santa Catarina S.A. 267.693 65.796 (32.823) – – 300.666 5.496
	 Compagás - Companhia Paranaense de Gás S.A. 131.833 17.516 (21.656) 481 – 128.174 3.447
	 CEG-Rio S.A. 248.539 69.166 (18.391) – – 299.314 16.427
	 Sulgás - Companhia de Gás do Estado do Rio Grande do Sul S.A. 138.522 68.468 (73.130) – – 133.860 13.830
	 MSGás - Companhia de Gás do Estado do Mato Grosso do Sul 91.377 20.057 (24.254) – – 87.180 –
Total dos investimentos 1.451.330 319.005 (269.631) 481 (1.646) 1.499.539 39.200
	 Efeito dos tributos (PIS/COFINS) sobre o JSCP no resultado (i) (3.944)
	 Equivalência patrimonial (resultado) com reflexo dos tributos sobre JSCP: 315.061
(i) A equivalência patrimonial contabilizada nos “Investimentos” (Ativo) não inclui o impacto do PIS/COFINS incidentes sobre os juros sobre capital próprio propostos pelas investidas, 
que é registrado como uma dedução do resultado de equivalência patrimonial no Resultado do Exercício.

Incertezas sobre o tratamento de tributos sobre o lucro: Em 31 de dezembro de 2025 
a Companhia possui o montante total de R$ 45.316 (R$ 46.264 em 31 de dezembro de 
2024), referente aos valores autuados e em discussão com as autoridades fiscais sobre 
as incertezas quanto ao tratamento de tributos sobre o lucro, materializadas por meio de 
autos de infração. 11. Provisão para demandas e depósitos judiciais: Política contá-
bil: As provisões são reconhecidas quando existir uma obrigação presente como resulta-
do de um evento passado e seja provável que uma saída de recursos incluindo benefícios 
econômicos será necessária para liquidar a obrigação, cujo valor possa ser estimado de 
maneira confiável. A avaliação da perda de probabilidade inclui as evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, a jurisprudência, as decisões judiciais mais recentes e a relevância 
no sistema legal, bem como a opinião de advogados externos. As provisões são revisadas 
e ajustadas pelas circunstâncias, tais como prazo de prescrição, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões 
de tribunais. A Companhia possui passivos contingentes em 31 de dezembro de 2025 e 
31 de dezembro de 2024 em relação a:
Provisão para demandas judiciais:

Provisão para demandas judiciais
31/12/2025 31/12/2024

Tributárias 4.430 4.031
Cíveis, ambientais e regulatórias 94 –
Trabalhistas 218 201
Total 4.742 4.232
Movimentação das provisões para processos judiciais:

Tributárias Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 31/12/2023 3.724 108 186 4.018
	 Provisionado no exercício 307 – 15 322
	 Baixas por reversão/pagamento – (108) – (108)
Saldo em 31/12/2024 4.031 – 201 4.232
	 Provisionado no exercício – 30 – 30
	 Atualização monetária 399 64 17 480
Saldo em 31/12/2025 4.430 94 218 4.742
Depósitos judiciais:

31/12/2025 31/12/2024
Tributárias – 1.006
Total – 1.006
Perdas possíveis: Os principais processos para os quais consideramos o risco de perda 
possível são descritos abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Tributárias 4.944 108
Cíveis 47.236 1.428
Trabalhistas 28 16
Total 52.208 1.552
Tributárias: As principais demandas judiciais tributárias, cuja probabilidade de perda é 
possível e, por consequência, nenhuma provisão foi reconhecida nas demonstrações fi-
nanceiras, estão relacionadas a tributos indiretos. As oscilações fiscais incertas de impos-
to de renda e contribuição social foram avaliadas individualmente com base na probabili-
dade de aceitação pela autoridade fiscal, conforme exigido pela CPC 32 (IAS 12) e estão 
apresentadas na nota 10. Cíveis, ambientais e regulatórias: As entidades são partes em 
uma série de ações judiciais cíveis relacionadas à (i) indenização por danos materiais e 
morais; (ii) rescisão de diferentes tipos de contratos; e (iii) cumprimentos de termos de 
ajustamento de conduta, dentre outras questões. Trabalhistas: Os processos trabalhistas 
referem-se a questionamentos em diversos pedidos de reclamação relativos ao pagamen-
to de: horas extras e reflexos; adicional de insalubridade, adicional de periculosidade; 
responsabilidade subsidiária/solidária, dentre outros. 12.  Patrimônio líquido: Política 
contábil: Capital social: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. A 
Companhia não possui ações preferenciais. Reserva legal: É constituída mediante a 
apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital, de acordo 
com a Lei 6.404. Dividendos: O estatuto social da Companhia prevê que, ao final do 
exercício seja destinado o dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% do lucro 
líquido anual ajustado pelas movimentações patrimoniais das reservas, conforme a legis-
lação societária. Os dividendos, a destinação do lucro líquido do exercício e excesso das 
reservas de lucro, conforme determinado no art. 199 da Lei das Sociedades Anônimas 
serão objetos de deliberações na próxima Assembleia Geral Ordinária. Reserva de reten-
ção de lucro: A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescen-
te do lucro do exercício com base na proposta da administração, a fim de atender ao 
projeto de crescimento dos negócios da Companhia. Reserva Especial: A Reserva Espe-
cial tem por fim reforçar o capital de giro e financiar a manutenção, expansão e o desen-
volvimento das atividades da Companhia, inclusive por meio da subscrição de aumentos 
de capital ou criação de novos empreendimentos. Capital social: Em 31 de dezembro de 
2025 o capital social subscrito e integralizado totalizava R$1.326.659 (R$1.326.099 em 
31 de dezembro de 2024), representado por 110.993 ações ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal. Em 02 de julho de 2025, em Assembleia Geral Extraordinária, os 
acionistas aprovaram a capitalização da reserva de incentivos fiscais no montante de 
R$560, com correspondente aumento no capital social da Companhia.

Quantidade de ações em  
31/12/2025 e 31/12/2024

Acionistas ON %
	 Compass Gás e Energia S.A. 56.607 51
	 Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda. 54.386 49
Total 110.993 100
Movimentação de dividendos e juros sobre capital próprio a pagar:
Saldo em 31/12/2023 81.273
	 Dividendos deliberados com base no saldo da reserva de lucros 770.715
	 Dividendos e juros sobre capital próprio do exercício corrente 160.000
	 Imposto retido sobre juros sobre capital próprio proposto (899)
	 Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (1.011.089)
Saldo em 31/12/2024 –
	 Dividendos deliberados com base no saldo da reserva de lucros 140.633
	 Dividendos e juros sobre capital próprio do exercício corrente 98.285
	 Imposto retido sobre juros sobre capital próprio proposto (8.700)
	 Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (230.000)
	 Atualização monetária 12.398
Saldo em 31/12/2025 12.616
Destinação do lucro líquido do exercício: A demonstração do lucro básico para cálculo 
de dividendos é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
	 Resultado do exercício 377.203 316.456
	 Constituição da reserva legal - 5% (18.860) (15.823)
	 Base de cálculo para distribuição de dividendos 358.343 300.633
	 Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 89.586 75.158
	 Dividendos intercalares e juros sobre capital próprio 
		  declarados (98.285) (160.000)
	 Reserva especial (260.058) (140.633)
Total do lucro do exercício a destinar (358.343) (300.633)
Caberá à próxima Assembleia Geral Ordinária deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício. 
Outros resultados abrangentes:

31/12/2024
Resultado  

abrangente 31/12/2025
	 Equivalência patrimonial de ganhos atuariais com 
	 plano de benefício definido, líquido de imposto 492 372 864
Total 492 372 864

31/12/2023
Resultado  

abrangente 31/12/2024
	 Equivalência patrimonial de ganhos atuariais com 
	 plano de benefício definido, líquido de imposto 11 481 492
Total 11 481 492
13. Despesas por natureza: Política contábil: Inclui os gastos de pessoal, depreciação 
e amortização de ativos e materiais e serviços.

31/12/2025 31/12/2024
Depreciação e amortização (985) (2.095)
Gastos administrativos (15.707) (9.779)
Gastos com pessoal (22.821) (14.706)
Outras despesas – (2.822)
Total (39.513) (29.402)
14. Resultado financeiro líquido: Política contábil: As receitas financeiras abrangem 
receitas de juros sobre as aplicações financeiras e atualização monetária dos ativos 
financeiros. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros 
efetivos. As despesas financeiras abrangem, substancialmente, as despesas dos passivos 
financeiros. Os ganhos e perdas monetárias são apresentados de forma líquida. 
Os detalhes das receitas e despesas financeiros são os seguintes:

31/12/2025 31/12/2024
	 Rendimento de aplicações financeiras 8.272 51.382
Total 8.272 51.382
	 Despesas bancárias e descontos financeiros (87) (197)
	 Variação monetária sobre dividendos
		  e juros sobre capital próprio (15.722) (2.554)
	 Outros efeitos financeiros líquidos (327) 1.353
Total (16.136) (1.398)
Resultado financeiro, líquido (7.864) 49.984

Movimentação de dividendos e juros sobre capital próprio a receber:
Saldo em 31/12/2023 133.218
	 Dividendos e juros sobre capital próprio propostos 269.631
	 Dividendos e juros sobre capital recebidos (358.721)
	 Atualização monetária 1.466
	 Imposto retido sobre atualização monetária de dividendos 
		  e juros sobre capital próprio proposto (6.394)
Saldo em 31/12/2024 39.200
	 Dividendos e juros sobre capital próprio propostos 291.056
	 Dividendos e juros sobre capital recebidos (253.652)
	 Atualização monetária 1.754
	 Imposto retido sobre atualização monetária de dividendos 
		  e juros sobre capital próprio proposto (15.082)
Saldo em 31/12/2025 63.276
10. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: A taxa combinada de im-
posto de renda e contribuição social é de 34%, sendo reconhecidos no resultado, exceto em 
algumas transações que são reconhecidas no patrimônio líquido. Imposto de renda e con-
tribuição social corrente: É o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício, usando as taxas vigentes na data do balanço, e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Imposto de renda e 
contribuição social diferido: É reconhecido com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos e os respectivos montantes para efeitos de tribu-
tação. A mensuração do imposto diferido reflete a maneira como a Companhia espera, ao 
final do período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. 
O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferen-
ças temporárias em sua reversão. Impostos diferidos ativos e passivos são compensados se 
houver um direito legalmente aplicável de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e 
se eles se relacionarem a impostos cobrados pela mesma autoridade tributária sobre a 

mesma entidade tributável. Exposição fiscal: Na determinação do valor do imposto corren-
te e diferido, a Companhia leva em conta o impacto das posições fiscais incertas e se os 
impostos e juros adicionais podem ser devidos. Essa avaliação baseia-se em estimativas e 
premissas e pode envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informa-
ções podem se tornar disponíveis, o que pode fazer com que a Companhia mude seu julga-
mento com relação à adequação de passivos fiscais existentes; tais alterações nas obriga-
ções tributárias impactarão as despesas com tributos no período em que tal determinação 
for realizada. Recuperabilidade do imposto de renda e contribuição social diferidos: Ao 
avaliar a recuperabilidade dos impostos diferidos, a Administração considera as projeções 
de lucros tributáveis futuros e os movimentos de diferenças temporárias. Quando não é 
provável que parte ou todos os impostos sejam realizados, o ativo fiscal é revertido. Não há 
prazo para o uso de prejuízos fiscais e bases negativas, mas o uso desses prejuízos acumu-
lados de anos anteriores está limitado a 30% dos lucros tributáveis anuais.
Reconciliação das despesas com imposto de renda e contribuição social:

31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 377.277 335.643
Imposto de renda e contribuição social  
	 a taxa nominal (34%) (128.274) (114.119)
Ajustes para cálculo da taxa efetiva
	 Equivalência patrimonial 144.811 93.965
	 Juros sobre capital próprio (14.265) 2.040
	 Diferenças temporárias não reconhecidas (3.180) –
	 Efeito da Conciliação de IRPJ e CSLL Corrente – –
	 Selic indébito 908 –
	 Outros (74) (1.073)
Imposto de renda e contribuição social (74) (19.187)
Taxa efetiva - % (0,02)% (5,72)%

Conselho de Administração

 Antônio Simões Rodrigues Júnior 
Presidente do Conselho 

Felipe Ferreira Guimarães Figueiredo
Conselheiro

Tadaharu Shiroyama
Conselheiro

Vitor Calazans Baroni
Conselheiro

Marco Francesco Patriarchi
Conselheiro

Renato Aparecido Fontalva
Conselheiro

Luis Carlos Veguin
Conselheiro - Membro Independente

Diretoria Executiva
José Eduardo Nunes Moreira

Diretor Presidente
Vitor Calazans Baroni

Diretor Corporativo
Hisao Ogawa

Diretor Financeiro

Contador
Leonardo Leroy Simis Ratke

1SP326956/O-1

SEXTA-FEIRA, 20 DE MARÇO DE 2026Economia & Negócios 2

[SIGN HERE]

test

https://estadaori.estadao.com.br/pdf?i=yRI
https://estadaori.estadao.com.br/pdf?i=yRI


Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras da Commit Gás S.A.

Aos Administradores e Acionistas Commit Gás S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Commit Gás S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: O exame 
das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi 
conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram 
relatório de auditoria com data de 25 de fevereiro de 2025, sem ressalvas. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 

concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as 
normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 

fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. •  Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a 
auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras da controlada, coligadas e controladas em conjunto como base 
para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os 
propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de março de 2026

PricewaterhouseCoopers� Rodrigo Lobenwein Marcatti
Auditores Independentes Ltda.� Contador
CRC 2SP000160/O-5� CRC 1MG091301/O-2
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